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A desigualdade social gera graves dispa-
ridades na chance de sobrevida das mulheres 
e recém-natos. Por esse motivo, a razão de 
mortalidade materna e a proporção de crianças 
que morrem antes dos 28 dias de vida são con-
siderados indicadores sensíveis das condições 
de vida e saúde de uma população. Portanto, 
o enfrentamento da morte materna e neonatal 
exige ações governamentais para melhoria da 
qualidade da assistência prestada a mulheres 
e recém-nascidos, bem como ações interseto-
riais, sendo fundamental a  articulação com os 
diferentes segmentos da sociedade civil orga-
nizada.

Outra razão para 
a proposição de um 
pacto é o fato de 
os índices de mor-
talidade materna e 
neonatal de nosso 
País se apresenta-
rem em patamares 
elevados, mostran-
do que os progra-
mas nacionais ou 
estaduais existentes 
não conseguiram de 
fato reorganizar os 
serviços, promoven-
do a qualificação da 
atenção obstétrica e 
ao recém-nascido e 
o planejamento fa-
miliar, bem como 
não  compromete-
ram efetivamente a  
sociedade (gráficos 
1 e 2). As altas taxas 
encontradas se con-
figuram como uma 
violação  dos Direitos 
Humanos de mulhe-
res e crianças e um 
grave problema de 
saúde pública, atin-
gindo desigualmen-
te as regiões brasi-
leiras. É portanto, 
da maior relevância 
a garantia do exercí-
cio de cidadania das 
mulheres e crianças  
brasileiras.

O que é o Pacto?
O PACTO NACIONAL PELA REDUÇÃO DA 

MORTALIDADE MATERNA E NEONATAL é um 
movimento político que precisa estar calcado 
na estrutura, nos programas e nas ações do 
setor Saúde, mas que não se restringe a esse 
setor, sendo a expressão da política de governo 
para enfrentamento da problemática que en-
volve a morte materna e a neonatal. Consiste 
na execução de um conjunto de ações articu-
ladas, das diferentes esferas de governo, pela 
qualificação da atenção obstétrica e neonatal e 
que não podem prescindir da atuação da socie-
dade civil organizada.

Por que um Pacto pela Redução da Mortalidade 
Materna e Neonatal para o Brasil do século XXI?
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ESTIMATIVAS DE TAXAS DE MORTALIDADE NEONATAL, NEONATAL PRECOCE,  PÓS-NEONATAL
 E INFANTIL POR 1.000 NASCIDOS VIVOS

Brasil, 1990-2002

Fonte: MS- SVS/SIM/SINASC/IBGE
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Razão de Mortalidade Materna por Regiões, Brasil
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 1.996  47,5  58,0  52,4  52,8  32,5  51,9

 1.997  53,1  55,2  64,7  71,5  53,3  61,2

 1.998  57,1  56,2  70,1  76,2  54,9  64,9

 1.999  63,1  56,3  54,7  61,9  57,2  57,1

 2.000  63,0  57,4  46,7  53,1  39,1  51,6

 2.001  50,1  59,2  43,6  52,2  54,1  56,2

 2.002  53,2  60,8  45,9  56,6  60,3  53,6

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil

Fonte: SIM/SVS/MS

SINASC/SVS/MS
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QUAIS AS AÇÕES ESTRATÉGICAS ASSUMIDAS NO PACTO 
PELA REDUÇÃO DA MORTALIDADE MATERNA E NEONATAL ? 

• Estimular a participação dos Conselhos de 
Saúde Estaduais e Municipais na defini-
ção de conteúdos e estruturação do Pacto 
Nacional, bem como na implementação e 
acompanhamento das ações.

• Efetivar Pactos Estaduais e Municipais.

• Articulação de parcerias co-responsáveis 
entre diferentes instituições.

• Assegurar o direito ao acompanhante no 
pré-parto, parto e pós-parto imediato e o 
alojamento conjunto, inclusive nos serviços 
privados.

• Garantir que mulheres e recém-nascidos 
não sejam recusados nos serviços ou pe-
regrinem em busca de assistência (parto 
é urgência prevista). Caso a unidade não 
seja adequada para o tipo de atendimento 
necessário, a gestante deverá ser assistida 
até que sejam garantidos transporte seguro 
e sua transferência para outras unidades.

• Expansão da atenção básica mediante Es-
tratégia Saúde da Família.

• Aderir à iniciativa “Primeira Semana: Saú-
de Integral” que intensificará o cuidado com 
o recém-nascido e a puérpera na primeira 
semana após o parto. Serão desenvolvidas 
as seguintes ações, melhorando a cobertu-
ra e reforçando a vinculação da mulher e do 
recém-nascido à unidade básica de saúde: 
avaliação da mulher e do recém-nascido; 
orientação e apoio ao aleitamento materno; 
vacinas da puérpera e do recém-nascido; 
teste do pezinho; orientação para contra-
cepção; agendamento da consulta de pue-
ricultura e de puerpério.

• Organizar acesso, integrando os níveis de 
gestão, garantindo continuidade do cuidado.

• Adequar a oferta de serviços, regionalizan-
do e hierarquizando a assistência ao parto e 
ao RN, ampliando leitos de maior complexi-
dade e expandindo rede de bancos de leite 
humano e de hemoderivados. 

• Requalificar hospitais Amigos da Criança 
e reavaliar rede de hospitais de referência 
para gestantes de risco.

• Qualificar e humanizar a atenção ao parto, 
ao nascimento, ao abortamento legal ou ao 
abortamento inseguro.

• Redirecionar recursos para projetos. 

• Reduzir a transmissão vertical do HIV/aids e 
sífilis.

• Gestão humanizada na perspectiva de im-
plantação da gestão participativa.

• Priorizar o custeio dos serviços de unidades 
de referência regional na atenção à gravidez 
de risco e que tenham leitos de UTI neonatal.

• Fortalecimento de projetos para Premiação 
de Serviços Exemplares.

• Expansão da oferta de exames laboratoriais 
no pré-natal.

• Investimentos na rede hospitalar e  serviços 
de apoio diagnóstico e terapêutico.

• Investir na qualificação de maternidades e 
hospitais que realizam parto e serviços de 
urgência para atenção às mulheres e aos 
recém-nascidos.

• Incluir as urgências pediátricas neonatais e 
obstétricas no Serviço de Atendimento Mó-
vel de Urgência – SAMU 192.

• Apoiar Centros de Parto Normal.

• Garantir acesso ao planejamento familiar, 
oferecendo ações educativas e métodos 
anticoncepcionais.

• Implantar e apoiar ações de vigilância do 
óbito materno e infantil.

• Priorizar a capacitação e a educação per-
manente de todos os profissionais envolvi-
dos na atenção obstétrica e neonatal.

• Proteger a trabalhadora gestante para que 
não se exponha a fatores de risco que pos-
sam comprometer sua gestação.

• Oferecer atenção a mulheres e recém-nas-
cidos negros e indígenas, respeitando suas 
peculiaridades étnicas e culturais.

• Apoiar o desenvolvimento de ações de su-
porte social para gestante e recém-nasci-
dos de risco. 

• Promover ações de controle social na im-
plementação das ações propostas pelo 
pacto.


